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No Brasil a educação sempre foi motivo de diversas problemáticas em todos os seus aspectos, muito embora neste último século sua relevância tenha tornado-se mais expressiva.


Nesse contexto são diversas as análises e produções que se destinam a esse campo, contudo pouco se constrói em relação à aceitabilidade e aos resultados de todas as implantações feitas pelo sistema governamental no intuito de facilitar o acesso e diminuir os custos desta, ou até mesmo capacitar os profissionais envolvidos por esse processo de forma positiva.


No Estado de São Paulo, que é o foco principal dessa nossa pesquisa, uma crescente preocupação envolve a implantação de ciclos no ensino fundamental, visto que segundo Vale (1975), data de 1968 as origens dos primeiros intentos pela implantação de um processo educacional marcado por níveis, que por sua vez foram precedidos por ciclos e outras nomenclaturas, mesmo que envoltos por um diferente contexto histórico, político, econômico e social.


Durante a década de 80, tivemos no Estado de São Paulo a implantação do Ciclo Básico, o qual foi uma medida do governo em questão, o qual foi o primeiro eleito e de oposição após duas décadas de autoritarismo, sendo assim voltada a estancar os grandes níveis de evasão e repetência.


Vale notar que apesar de todo o esforço governamental na implantação do Ciclo Básico os resultados obtidos não foram totalmente satisfatórios, pois apesar das propostas e filosofia contidas nas mesmas serem de qualidade relevante, a forma pela qual essas chegaram às escolas dificultaram a operacionalização devido à ausência de momentos que propiciassem a discussão entre os idealizadores e a equipe escolar para uma elucidação dos pressupostos filosóficos desta implantação.


Atualmente contamos com a implantação do Regime de Educação Continuada que divide o Ensino Fundamental em dois ciclos, programa este que vem sendo incorporado pelos profissionais envolvidos por meio de uma série de cursos e documentos em circulação que, diga-se de passagem, ainda estão muito longe de serem entendidos e/ou interpretados da mesma forma pela qual foram criados.


Neste contexto, surge uma problematização em relação aos Ciclos e Qualidades de Ensino, de forma que mesmo mediante aos esforços da equipe governamental, os professores continuavam insistindo que o sistema de seriação era responsável por resultados mais satisfatórios em relação à qualidade da aprendizagem dos alunos. Persiste entre os professores o estigma da repetência como solução para uma aprendizagem que viabilize resultados tanto quantitativos, quanto qualitativos.


Essa insatisfação manifesta pelos professores em reuniões e até mesmo em sala dos professores levou-nos a questionar a validade da implantação da nova política educacional.


Para isto foi realizada uma pesquisa com 24 professoras da rede estadual de ensino na cidade de Macatuba, questionando-as sobre suas expectativas e opiniões sobre a melhoria da qualidade de ensino com a implantação do sistema de Ciclos na rede.


O objetivo geral do presente trabalho foi investigar a aceitação das mudanças na educação pelos professores e sua relação com a Qualidade de Ensino. A pesquisa foi desenvolvida nos horários de HTPCs (Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo) das professoras em suas Unidades Escolares. Elas responderam a seis perguntas que permearam as categorias: 1) formação docente, 2) experiência, 3) avaliação (quanto ao rendimento escolar e a implantação do Ciclos), 4) desempenho e 5) qualidade de ensino.


Muito embora as professoras tenham colocado-se a disposição como sujeitos da pesquisas, em vários momentos sentiam-se receosas em responder à determinadas questões com “medo”, de que de alguma forma viessem a sofrer algum tipo de sanção. Quanto a essa privação Paulo Freire (1986) manifesta-se que a opção pela forma da discussão libertadora, contestando a ideologia existente, assim nada-se contra a corrente, que revela o que a cultura mantém oculto. Esse risco da punição constrange muitos professores. Eles se sentem melhores omitindo-se.


Compondo a pesquisa, a primeira questão foi sobre a formação docente na qual pudemos observar após a análise dos dados, que não houve diferença qualitativa em relação às respostas dadas pelas professoras, pelo fato de que independente da formação docente de cada uma delas, as respostas não apresentavam diferenças significantes.


A segunda questão a ser analisada foi referente à experiência docente no Ciclo Básico de cada um dos sujeitos da pesquisa, sendo que o objetivo desta questão era observar se a atuação prévia dos docentes no Ciclo Básico servia de pré-requisito para o trabalho no Regime de Progressão Continuada. Grande parte das professoras já possuía experiência com o Regime de Ciclo, porém algumas relataram a suas angústias quanto à heterogeneidade das classes. Outras professoras em seus depoimentos demonstraram preocupação em relação ao método que deveriam usar em seu trabalho, colocando que tentavam ser construtivistas, sem, no entanto, deixar claro sobre o conceito que tinham e, relação a prática Construtivista. A análise dos dados referentes a esta questão nos leva a conclusão de que nos casos das professoras entrevistadas as experiências prévias com o Ciclo Básico não haviam possibilitado a instrumentalização do trabalho dessas, pois muito embora essas tivessem experiência pedagógica, formação e informações suficientes, tinham dúvidas sobre conceitos básicos necessários para a operacionalização de uma proposta como a do Regime de Progressão Continuada. Quanto à importância da experiência Libâneo (1992) nos relata que o professor se serve dela para dirigir e estimular o processo de ensino em função da aprendizagem dos alunos, utilizando intencionalmente um conjunto de ações, passos, condições externas e procedimentos.


Tivemos como terceira questão a avaliação da implantação do Ciclo, na qual lhes foi perguntado qual a avaliação que essas faziam da implantação do Ciclo. Para responder essa questão as professoras apresentaram certo receio por medo do que suas respostas pudessem provocar no momento da publicação da pesquisa. Elas precisaram desta forma ter certeza de que suas identidades seriam preservadas. Posteriormente o resultado obtido pela análise das respostas foi um tanto incerto pelo fato de que somente duas das professoras responderam que a implantação foi insatisfatória, duas se abstiveram de respondê-la e as outras vinte de forma geral manifestaram-se contrárias, no entanto, muitas vezes contradizendo-se nas respostas. Em relação à contradição das professoras, umas disseram que a proposta filosófica dos Ciclos era válida, porém a maneira brusca como foi implantado o regime na rede favoreceu resultados não satisfatórios.Um número significante de respostas mostrou esta contradição, quando ao mesmo tempo em que diziam ser favoráveis a implantação dos Ciclos, consideravam importante a retenção ao menos nas séries iniciais. Segundo Cunha (1992) podemos justificar essas respostas pelo fato de que o professor com relação à escola é, ao mesmo tempo, determinante e determinado, o que significa que o professor faz parte de um processo no qual é sujeito e objeto.


Na categoria desempenho a indagação foi quanto ao preparo das professoras para atuar no Ciclo e se sim como se prepararam. Na análise das respostas a grande maioria disse estar preparada, afirmando atualizar-se através de trocas de experiências com os colegas, em reuniões e em sala de professores e com leituras complementares. Uma professora disse estar parcialmente preparada e em sua resposta levantou dois aspectos importantes da prática do professor: o conteúdo e a metodologia, justificando que para trabalhar no sistema de Ciclos possuía conteúdo necessário, mas não dominava a metodologia adequada às exigências do Regime de Progressão Continuada. Essa última resposta nos faz refletir sobre as demais, pois é preciso recuperar no próprio caráter dialético da prática educativa a articulação entre os dois pólos da competência: o saber e o saber fazer bem que segundo Rios (1997) saber fazer é sinônimo de competência com uma dupla dimensão: técnica e política.


Em relação à quinta questão, que se refere à avaliação do aluno, é válido ressaltar que segundo o documento Escola de Cara Nova: Planejamento 1998 (1997) o regime de Progressão Continuada exige um novo tratamento para o processo de avaliação na escola, transformando-a num instrumento-guia essencial para observação da progressão do aluno. Nas respostas a essa questão a maioria das professoras disseram que avaliam seus alunos diariamente o que nos levou a perceber um processo contínuo que se faz por meio de acompanhamento da aprendizagem como uma espécie de mapeamento que identifica as conquistas e os problemas dos alunos em seu desenvolvimento. Os outros tipos de avaliação citados pelas demais referem-se a avaliação diagnóstica e global.


A sexta e última questão sobre a melhoria da qualidade de ensino teve como respostas o seguinte porcentual: 54% dos professores disseram não terem percebido melhoria na qualidade de ensino, 8,3% acreditam que a melhoria aconteceu, 25% constataram uma melhoria parcial e 12% não se posicionaram. Esses dados nos revelam que mais da metade das professoras entrevistadas sentem-se insatisfeitas com os resultados do Regime de Ciclos, devido à falta de preparo tanto por parte dos professores como da comunidade escolar e a persistência no paradigma da seriação, relacionando a Progressão Continuada a promoção automática. 


Vale ressaltar que algumas professoras acreditam ser a seriação a melhor maneira para manter a qualidade do ensino, enquanto que outras alegam ser o único fator positivo da Progressão Continuada a homogeneização cronológica por série.


A escola tem uma longa história de fracasso escolar e de exclusão. A sociedade capitalista na qual vivemos concebeu a escola com a função de classificar e reclassificar pessoas, sedimentando sempre mais o status quo. Educadores comprometidos com a educação no país vem abraçando esta causa e lutando para superar este estigma, no entanto as mudanças em educação estão sempre vinculadas a política que sofrem mudanças a cada quatro anos.


Talvez seja esta instabilidade que vem deixando as professoras um tanto quanto sem confiança, como podemos observar nos relatos contidos neste trabalho. Após 31 anos da primeira tentativa de mudanças na rede, os professores ainda se mostram resistentes, demonstrando rejeição e parecendo confusas quanto à idéia de Ciclo. Dizem ao mesmo tempo achar bom e em seguida gostariam que houvesse repetência. Quanto aos Ciclos vemos que o problema maior está relacionado com o conceito de Progressão Continuada, que a maioria das professoras demonstram em suas falas confundirem-na com a promoção automática. Esta, porém não é em nenhum momento a concepção desse regime, mas sim que ele permite ao aluno um maior espaço de tempo para poder estar realizando sua aprendizagem, sem estar revendo os conteúdos já interiorizados. Os professores defendem suas idéias dizendo que os alunos estão passando de um Ciclo para outro sem dominarem os conteúdos necessários.


Algumas falhas conceituais e de concepção quanto às práticas pedagógicas e avaliação puderam ser notadas durante os relatos.


O professor não pode ser culpado por isso, ele também é vítima da política educacional e do sistema. Sua formação é deficitária, nem sempre ele pode se atualizar. Quando o professor tem a oportunidade de formar-se e aperfeiçoar-se faz quase que por méritos próprios.


Enfim, as condições que determinam os rumos desse processo educacional não são fruto de circunstâncias meramente atuais, mas compostas ao longo da história para a construção da identidade do professor.
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